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Por resolução de 21- 12- 1976 a As­
sembléia Geral das Nações Unidas apro- . 
vou a respeito do Ano Internacional da 
Criança, entre outros itens, o seguinte: 
Ajuda aos grupos ameaçados e mais 
prejudicados, obj etivando o desenvolvi­
mento social e econômico dos países. 
Nossa proposição, neste trabalho, visa 
contribuir para que os membros do 
XXXI Congresso Brasileiro de Enferma­
gem se importem mais com a criança e 
lhe dêem ajuda pro!1ssional e fraterna, 
neste país em que há alarmante número 
de crianças ameaçadas e prejudicadas. 

1 - SOCIEDADE BRASILEIRA 

A familia, a igreja, a escola, o em­
prego e centenas de outras instituições 
de que se valem as pessoas formam-lhes 
uma teia de vida, de tal modo que elas 
podem crescer e se tornar adultos sa":' 
dios e ocupados, aceitando o desá!1o de 
viver. 

Acontece assim· com a totalidade 
dos braslleiros? Certamente não acon­
tece. Façamos uma análise ampla. Em 
que meio cresce a maioria, das crianças ? 
O economista Carlos Langoni, na Fun­
dação Getúlio Vargas, divide a popula­
ção do país em quatro grupos sócio­
econômicos, que são : a classe urbana 
inferior, o proletariado rural, a nova 
classe média e a nova classe superior; 
afirma esse pesquisador que cerca de. 
80 % da populaç�o está entre os dots 
primeiros grupos. 

J!: certo que entre familias de ope­
rários e de homens da lavoura e pecuá­
ria, algumas se classificam razoavel­
mente bem, quanto à qualidade de vida. 
Entretanto muitos são pobres demais, 
grande é a preocupação dos que nos go­
vernam porque a distribuição dos bens 
e rendimentos está viciada e muito de­
sigual. Dados reais apontam 50% da po­
pulação como não tendo o suficiente 
para viver. 

• Conferência proferida no XXXI CBEn - Fortaleza - Ceará _ 1979. 
u Enfermeira, Professora Titular da Escola de Enfermagem Ana Néri, Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. 
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Então transparece esta triste situa­
ção na dificuldade JU impossibilidade 
para muitos de atingir : 

1. Esclarecimento sobre realidades 
espirituais ; 

2. Vida . em família para que pos­
sam, nesse grupo social e em 
outros, ao .realizarem suas ações, 
desde as infantis, com cria­
tividade, ter quem utilize suas 
ações ; , 

3. Saúde, educação escolar, habi­
tação sadia e trabalho. 
que é de sua natureza de pessoa 
humana, vivendo no mundo que 
encontrou, mas que está com­
prometida com a obra do mlm­
do, que é contínua. 

Numa interação inseparável com a 
baixa renda desses 50 % da população 
existem os fenômenos com os quais têm 
que lidar os pronssionais de saúde, no 
trato com o grupo materno-infantil. 

2 - PROBLEMAS LIGADOS A SAÚDE 
DA POPULAÇAO POBRE 

Doenças evitáveis, falta das condi­
ções acima citadas, falta de terra. para 

o agricultor e criador estão entre as 
ocorrências comuns nesse setpr da po­
pulação que tem desvantagem econômi­
co-social. 

É grande o sofrimento humano, em 
nosso país, dos que migram sem resolver 
seus problemas básicos acima referidos, 
dos que se despedem de filhos que mor­
rem por falta de alimento e assistência, 
dos que se vêem inj ustamente despoja ..
dos de suas propriedades, como conse­
qüênCia de, na sua vida abaixo do nível 
j urídico, não as terem registrado, dos 
que não se sentem seguros, dos que não 
têm habitação, da mão-de-obra na nova 
vida urbana. 

EXanilnemós dados, parte dos quais 
são do crescimento vegetativo e parte 
são das migrações rurais e urbanas : em 
Ül60 tínhamos 45 % de população urba­
na, em 1970, 50% ; em 1979, 63%. 

3 - GRUPO MATERNO-INFANTIL' E 
SUA SAÚDE 

o grupo materno-infantil represen­
tou em 1977; 70,98% da populâção bra­
sileira . . 

Tabela 1 - BRASIL - POPULAÇAO MATERNO-INFANTIL""- 1977 

GRUPO ETARIO NOMERO % 

O - 4 anos, 17 . 40 9 . 6 6 9  15,43 % 

5 - 9 anos 14 . 87 0 .994 13 ,18 % 

10 - 14 anos 14.0 92 . 46 7 12,49 % 

15 - 19 anos . -população masco 6.20 5 . 6 50 5,50 % 

15 - 49 anos.-população fem. 2 7 . 417 . 690 24,30 % 

TOTAL DO GRUPO· MATERNO INFANTIL 80 . 0 86 . 7 3 4  7 0,98 % 

FONTE : Ministério da Saúde. 
NOTA: OS percentuais foram calculados sobre sobre a população totai do_ BraSil, U2.830.000 

para 1977
' (aI:redondados). 

10 



DOURADO, H. G. � Aspectos da saúde da criança e enfermagem. Rev. Bras. Enf. ; DF, 
33 : 9-21, 1980: 

Segundo o Ministério da Saúde, em 
descrição resumida, o grupo materno 
infantil, acima referido, caracteriza-se 
por: elevadas taxas de mortalidade e 
morbidade ; elevada proporção de óbitos 

de menores de 5 anos em relação' ao 
total de óbitos ; e predominância de 
óbitos por causas evitáveis; · As tabelas 
2, 3 e 4 mostram alguns desses aspectos 
da saúde da criança. 

Tabela 2 - EVOLUÇAO DAS TAXAS DE MORTALIDADE INFANTIL NAS 
. CAPITAIS BRASILEIRAS NOS ANOS 1950, 1960 e 1970. 

A N o 

1940 • • • • • • • • • • • • • • • • • • . • • • • •  

1950 
1960 
1970 

FONTE: Ministério da Saúde. 

TAXA POR 1.000 NASCIDOS VIVOS 

180,6 

142,7 

102,8 

96,0 

Na Tabela 2 são altíssimas a.s taxas 
e a Tabela 3 mostra a realidade grave 
nas capitais da Grande Região Nordes-

te ; esta área .é responsável pela média 
nacional alta. 

Tabela 3 MORTALIDADE GERAL E INFANTIL NA GRANDE REGIAO 
NORDESTE-MUNICíPIOS DAS CAPITAIS - 1976 

MUNIcíPIOS MORTALIDADE GERAL 

(p/l.OOO hab.) 
MORTALIDADE INFANTIL 

(p/l.OOO N.V.) (a) 
TOTAL 
são Luis 

Teresina 
Fortaleza 
Natal 
João Pessoa 
Recife 

Macéio 

Aracajú 

Salvador 

10,9 
8,4 

8,6 
8,6 

10,1 
13,8 
12,5 
16,9 , 
11,9 
10,5 

Vila dos Remédios 4 2 
FONTE: CRESNE, FSESP do MinistériO da Saúde. 

(a): calculado com base nos Nascidos Vivos esperados. 

92,6 
65,2 
76,6 
76,2 
84,7 

117,0 

105,1 

154,5 
108,3 

86,9 
'83,3 
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A Tabela 4 mostra a desnutrição agravando a mortalidade na maioria dos casos, 
.em menores de 5 anos. 

Tabela 4 - DEFICI�NCIA NUTRICIONAL COM CAUSA DE MORTES ENTRE 
MENORES DE 5 ANOS DE IDADE EM TR�S CIDADES - 1973 

ÓBITOS POR DIAnR�IAS 
Â !{ E A 

TOTAL COM DEFICI�NCIA NUTRICIONAL 

Número % 

RECIFE 
(Nordeste) 1.112 766 68,3 

RIBEIRÃO PRtTO 278 217 78,1 
(Sudeste) 

s1'\o PAULO 

(Sudeste) 844 529 6 2 ,7 

FONTE: Organização panamericana da Saúde (OPAS)/Organização Mundial de Saúde -

Investigação Interamericana de Mortalidade na Infância- 1973. 

Uma vez que a maioria da população 
brasileira está no grupo materno in­
fantil e que a assistência a tal grupo é 
prioritária, vejamos agora dados das 
enfermeiras e sua profissão. Deles e dos 
demais compreendidos nos serviços de 

.. saúde dependerá, em grande medida, a 
assistência ao grupo mate�·no infantil . 

4. ENFERMAGEM : SUBSISTEMA COM 

SEU COMPLEXO DE INSTlTUIÇOES 

4.1. Aparelho formador. 

4.1.1. Instituições para os profissionais 
de 3.° grau. 

Em 1923 foi aberto no Brasil a pri­
meira escola de enfermagem (Escola 
Ana Néri) com modelo dos Estados Uni­
dos que assimilaram a de Florence Ni­
ghtingale da Grã-Bretanha acrescen­
tando-lhe características de sua cultura, 

De 1925 até o presente tem diplo­
mado enfermeiras, tem se automelho-
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rado, e emprestado colaboração para 
difusão do modelo no país, inclusive na 
Congregação de São Vivente de Paulo 
e outras importantes Congregações que 
partiCipam da enfermagem em todo o 
território nacional. Em 1925, o modelo 
novo começou a influenciar a formação 
de enfermeiras obstétricas; tendo final­
mente os dois cursos se integrado, por 
força da reforma universitária (Lei n.o 

5.540 de 1968). No começo dos anos 40 
começou a formação de enfermeiras na 
Universidade de São Paulo, na capital; 
mutuamente esta escola e a original 
fortaleceram-se. As resistências de ou­
tros grupos ao modelo transformaram­
se aos poucos em assimilação desse no­
vo ordenamento institucional ; este úl­
timo foJ formalizado pela Lei n.O 775, 
de 1949. A seguir, depois da Lei de DI­
retrizes e Bases da Educação Nacional 
"(1961) e de outras normas legais do 
ensino superior que caracterizaram a 
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Reforma Universitária (anos 60 e 70), 
a formação d� enfermeiros se situou en­
ire as congêneres da área da saúde. Fi­
nalmente, a partir de 1972, existem cur­
sos de mestrado em funcionamento re­
gular. 

Dos cursos de mestrado estão sur­
gindo de modo encoraj ador pesquisas de 
enfermagem. A pesquisa deverá ser um 
dos elementos mais poderosos não só 
para ajustar a prestação de serviços e 
a educação de enfermagem a seus fins 
verdadeiros como também para o apro­
fundamento e criatividade da enferma­
gem, contribuindo não só para ela se 
tornar melhor como para dar maior 
segurança e esperança aos que a �xer­
cem. 

4. 1 .2. Comissão de Especialistas 

Em 1979 o Ministério de Educação 
e Cultura � SEBU - passou a contar 
com a Comissão de Especialistas do En­
sino de Enfermagem, que deverá con­
tribuir para adequar o aparelho forma­
dor dos profissionais de nível superior 
às necessidades do país. Comissões an­
teriores funcionaram em 1962, de 1964 
a 1966 e em 1975; foram úteis ao país. 

4. 1. 3 . Instituições do 2.0 grau 

Desde a Lei n.o 775/1949, continuada 
pela Lei n.o 5.692/1971,  processa-se a 
formação de auxiliares de enfermagem. 
Desde a Lei n. 4.024/1961, continuada 
pela Lei n.o 5.692/1971 desenvolve-se' a 
formação de técnicos de enfermagem. 

O ordenamento institucional se 
processa: foram assimiladas as antigas 
ocupações de prático de enfermagem e 
de categorias militares ; há articulação 
entre o curso de. auxiliar de enferma­
gem e o de técnico de enfermagem, uma 
vez que o candidato, tendo completado 
o curso de auxiliar de enferma.gem po­
de se diplomar como técnico mediante , 
aproveitamento de estudos. Há, também 

flexibilidade para se utilizar a via re­
gular e a supletiva. Utiliza-se o curso 
emergencial (sem o 2.° grau) para ,au­
xiUar de enfermagem, para atender a 
áreas mais pobres. 

4. 1.4. Outro pessoal auxiliar 

A maioria das pessoas que traba­
lham sob a coordenação de enfermeiros 
é constituída de atendentes, que, entre­
tanto não dispõem de instituições ágeis 
para os adequar às necessidades do pais 
em mudança. O grupo de atendentes 
de enfermagem requer a ajuda de vá­
rias medidas legais e �dministrativas 
para ter acesso às ocupações de enfer­
magem mais adiantadas. Seria funcio­
nal criar-se uma providência adminis­
trativa em cada serviço de saúde com 
a finalidade de os fazer ingressar nos 
cursos regulares do aparelho formador, 
sem perderem seus salários ; utilizando 
seu trabalho durante os estágios do 
curso,. as despesas seriam, em parte, 
compensadas. 

Do mesmo modo deveriam ser tra­
tados os visitadores sanitârlos, as par­
teiras práticas e, ainda, o pessoal sub­
sidiário para o tratamento a domicilio 
de crianças eonvalescentes, erônicos e 
geriátricos, no eàso de satisfazerem os 
requisitos para ingresso nos eursos re­
gulares. 

Haverá outros no futuro? Não se 
pode responder: a interdisciplinarldade, 
no trabalho, não prescinde da identida­
de no seu grupo de profissão. Parece-nos 
importante, em todos os niveis, a iden­
tidade ocupacional com hierarquias de­
finidas. 

4 . 2 . Orgãos de elasse 

4.2. 1 . A Associação Brasileira de 
Enfermagem e seua asso­
ciados 

A ABEn tem servido aos enfermeiros 
desde 1926; desde 1971 acolhe enfer-

lS 
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meiros e técnicos de enfermagem. Re­
presenta um papel ímpar na enferma­
gem : é o grupo coeso que f'stá em ação 
conj ugada, apesar de estar 'seus mem­
bros em área física de dimensão conti­
nental. A ABEn preenche seus fins esta­
tutários de órgão cultural. Ademais, tem 
prestado serviçOs ao país, quer quanto 
à educação formal, estudos curriculares, 
pesquisa e outros, quer quanto .ao exer­
cício profissional, suprindo assessoria' e 
dir�trizes , para criação de cargos e em­
pregos . . Tem guiado interações e inter­
pretado dados sociológicos de enfer­
magem. 

4 . 2 .  2 . Outras associações 

Os Sindicatos e a União Nacional 
dos Auxiliares e Técnicos de Enferma­
gem têm tido participação no complexo 
instittlcional de enfermagem. Os sindi­
c::atos , mais antigos prestam auxílio de 
acordo com seus fins. 

A antiga UNAE trabalhou e obteve 
um bom acerto institucional represen­
tado pelo Decreto-Lei n.O 299/1967 que 
pÔs �a categoria de auxiliar de enfer­
maf1em os ' práticos de enfermagem . 
Uncll:1sive enfermeiros práticos antigos ) ,  

'além de outros, já equiparados aos , au­
xiliares de enfermagem pela Lei n.O 
2.604/1955. 

' 

4 . 3  . . A prática 

4 . 3 .  1 .  A utilização dos serviços . 

O "  público ut1l1za os serviços de en­
fermagem não só nos t;!stabelecimentos 
da saúde organizada-hospitalares, para­
hospitalares, oficiais, de saúde pÚblica 
inclusive enfermagem escolar e do tra­
�alhQ, , como nos domicílios. 

Estão pcorrendo mudanças sociais 
numerosas na utilização dos serviços. 
O Programa de Interiorização das Ações 
de' , Saúde .e  Saneamento, o Programa 
Nacional ,de Saúde Mental, o de Pneu,-
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mologia e outros são exemplos de ajus­
tamentos recentes da atenção à saúde 
da população. 

O maior desafio que se tem ante­
posto à classe de enfermeiros, no pais, 
parece-nos ser a prática profissional do 
presente. Requer talvez maior criativi­
dade e maior interesse pelo outro, do 
que a prática nos hospitais. Requer 
pesquisa, planej amento e participação 
correta na assistência multi profissional 
à saúde. 

Na área de prestação de serviços a 
classe deverá estar ativa para preencher 
o espaço que puder encontrar, na busca 
de oportunidade de dar assistência de 
saúde ao povo. Educação e saúde para 
quase todos os brasileiros são as dire­
trizes novas. 

Há muito o que providenciar nas 
26 Unidades da Federação. Requer cria­
ção de programas de saúde mais nume­
rosos e intercomunicação ágil com o 
aparelho formador. Na área da prática, 
mais do que na do ensino, os direitos 
constitucionais de todos nem sempre são 
assegurados para grupos minotórios (da 
mulher nas profissões, dos trabalhado­
res de apoio a enfermagem, por exem­
pio ) . Devemos lutar por melhores con­
dições econômicas e outros direitos. 

4 . 3 . 2. Os Conselhos Federal e Regio­
nais de Enfermagem 

' Desde 1975 estão se desenvolvendo 
em todo o país os Conselhos Federal e 
Regionais de Enfermagem. São a rede 
para o controle dos aspectos legais do 
exercício dos enfermeiros e demais com­
prendidos nos serviços de enfermagem. 
O Código de Deontologia de Enferma­
gem, de 29 de março de 1976, e as reso­
luções pertinentes a muitos aspectos da 
vida do trabalho emanadas pelos Con­
selhps, j untamente com as demais nor­
mas legais em vigor são instrumentos 
para sua ação. Deve-se ao Conselho Fe­
deral de Enfermagem - com o qual 
colaborou a Associação Brasileira de 
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Enfermagem o estudo do anteproj eto de 
lei atualizado para o exercicio da enfer­
magem. Quando for convertido em lei 
um passo importante terá sido dado 
para aperfeiço'amento das instituições 
desse ramo no país. 

5 .  PESSOAL DE ENFERMAGEM COM 
'l1TULO REGISTRADO PARA 
EXERCíCIO 

Finalmente a Tabela 5 dá informa­
ções atuais que são de interesse . Pro­
vém do registro central do Conselho 
Federal de Enfermagem. Como se sabe, 
os que trabalham no Serviço de Enfer­
magem têm que portar documento de 

inscrição (ou franquia provisória ) do 
Conselho Regional de Enfermagem de 
seu Estado, fornécido após registro de 
seu título no Conselho Federal . A Ta­
bela 7 mostra os dados recentes para 
o país do Conselho Federal de Enfer­
magem. 

Quanto a enfermeiros e obstetrizes 
supõe-se que o número estej a próximo 
dos existentes ; os demais deverão com­
parecer para inscrição, à medida que 
tomam 'conhecimento da sua obrigato­
riedade legal ; neste particular, a UNA­
TE tem colaborado ativamente divul­
gando entre seus associados a necessi­
dade da inscrição no COREN. 

Tabela 5 - ENFERMEIROS E DEMAIS PESSOAL DE ENFERMAGEM COM 
REGISTRO NO CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - 26/6/1979 

QUADROS E PESSOAL DE ENFERMAGEM 

QUADRO I 
Enfermei ros ( 1 )  

QUADRO II 

Téc��cos de 'Enfermagem 

QUADRO UI 
Auxi liares d e  Enfermagem e 
Parteiras práticas 

Tota l dos Quadros I ,  I I  e I I I  

FONTE : Conselho Federal d e  Enfermagem. 

NOMEROS ABSOLUTOS % 

1 8 . 3 3 4 2 6  

4 . 7 6 0  7 

4 7 . 5 0 6  6 7  

7 0 . 6 0 0  1 0 0  

(1) Enfermeiros, inclusive obstetrizes que até 1963 eram diplomadas em cursos sob o 

controle de departamentos das escolas de medicina. 

Esta Tabela 5 inclui o registro não 
só dos graus dos enfermeiros; diplomas 
dos técnicos . de enfermagem e certifi­
cados dos auxiliares de enfermagem . e 
parteiras práticas (do Quadro III) como 
também de franquias provisórias de 
pessoas destas três categorias cujo titu-

lo está em processo de registro prévio, 
quanto à sua vida escolar. 

Além dos referidos, dos três Quadros, · 
há os provisionados que são : atendentes 
de enfermagem (49:996), visitadores sa­
nitários (452 ) e instrumentadores em 
cirUrgia (364) num: total de 50.812 ' pro-
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visionados. No país este total representa 

talvez a metade do seu número real 

existente. O pr'ovisionamento deste pes­

soal se iniciou em 1975, seguindo até 

1978, quando foi interrompido. Aguar­

dam-se novas resoluções do Conselho 

Federal de Enfermagem, que, por sua 

vez, está tomando as providências ca­

bíveis. 

5 . 1 .  Pessoal de enfermagem 
nos serviços 

Está faltando pesquisa e estatísticas 
acuradas para se conhecer a distribui­
ção nos serviços do pessoal de enfer­
magem. Uma sugestão que poderia aj u­
dar a todos : o COREN de cada Estado 
cooperar com a Fundação IBGE, anual­
mente, sendo-lhe permitida a leitura 
dos formulários preenchidos durante a 
Campanha Estatística dos Estabeleci­
mentos Hospitalares, e Para-Hospitala-

Empregos ocupados por: 

Enfermeiros 
Técnicos de Enfermagem 
Auxiliares de Enfermagem 
Visitadores Sanitários 
Parteiras práticas 
Atendentes 

Como se vê, em 1973 e 1974 a estru­
tura dos empregos mostra a proporção 
de 6,9% e 6,5 % de enfermeiros para 
64,'0 % e 64,0% de atendentes de enfer­
magem. Está evidenciada distorção mui­
to grande. As proporções, no conjunto, 
mostram um quadro de país pobre em 
pessoal preparado por meio de cursos. 
Qual o nível de adequação desse pessoal 
ao padrão aceitável do serviço que de­
veria desempenhar, somente pesquisa 
poderia revelar. Podem-se levantar hi­
póteses de que haja inadequação em 
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res e Serviços Oficiais de Saúde Pública, 
no intuito de apontar possíveis incor­
reções para serem sanadas nas fontes 
das informações, isto é, nos· estabe!f'cl­
mentos de saúde. 

Os Conselhos Federal e Regionais 
de Enfermagem possuem dados totais 
acurados ; falta-lhes conhecer a distri­
buição, no:; diferentes serviços de saúde, 
das diferentes categorias de pessoal de 
enfermagem. 

5 . 2 .  Estatísticas oficiais de 1 973 e 1974 

O Anuário Estatístico do Brasil da 
Fundação mGE dos anos de 1977 e 1978 
publica, em diferentes tabelas, os dados 
do pessoal de enfermagem, em totais 
nacionais, dos estabelecimentos hospi­
talares e para-hospitalares e serviços 
oficiais de saúde pÓblica, referentes a 
1973 e 1974. Consideradas 100% todas as 
categorias' de pessoal de enfermagem, 
as percentagens de cada uma são : 

Em 1973 Em 1974 
% % 

6,9 6,5 

- 26,3 26,1 
1 ,9 1,9 
0,9 1,5 

64,0 64;0 

todos os escalões. A distorção referida 
estará dificultando o trabalho de cada 
um. 

Os enfermeiros dos serviços prova­
velmente terão que tomar medidas no­
vas e se intercomunicar: faltam-lhes 
outros, recursos, também. Sabe-se que 
têm aspiração de conseguir organização 
administrativa para desempenhar ensi­
no e supervisão de modo mais eficaz do 
que no presente, uma vez qqe desejam 
dar a seu trabalho uma atmosfera: de 
deiui.fio e ,  criat1v1dade, dimlnulndé) I1s 
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inadequações. :s: o que tem sido regis­
trado repetidamente em recomendações 
dos Congressos Brasileiros de Enfer­
magem. 

5 . 3 .  Utilização de recursos humanos 
de enfermagem : escassez de pro­
tissi.onais e outros aspectos 

O número de enfermeiros e técni­
cos de enfermagem vai aumentar : de 
1976 em diante, programas do Gover­
no Federal têm feito crescer em cerca 
de 60% o nÚlnero de cursos universi­
tários para a graduação de enfermeiros, 
bem como expandir as matrículas ini­
ciais dos existentes. Os cursos de téc­
nicos d,e enfermagem são dentre as três 
categorias os que mais crescem nume­
ricamente nos anos recentes .Os auxi-

liares de enfermagem não só aumentam 
em número, como também muitos deles 
tornam-se técnicos de enfermagem . 
Também os atendentes têm acesso aos 
exames de suplência, a fim de se torna­
rem auxiliares ou técnicos em enfer­
magem. 

Entretanto, é muito baixo o número 
de todo o pessoal de enfermagem com 
curso de formação. 

Como mais uma evidência, a Tabe­
la 6 mostra, quanto a empregos ocupa­
dos, a situação dos enfermeiros, con­
frontados com os de médicos, revelando 
possível insuficiência de enfermeiros 
para os serviços. O número de nutricio­
nistas está baixo ; é mostrado para 
comparação apenas ; sua profissão sur­
giu cerca de 20 anos após à de enfer­
magem. 

Tabela 6 - EMPREGOS OCUPADOS POR MÉDICOS, ENFERMEIROS E NUTRI­
CIONISTAS NOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE - 1974 

PROFISSIONAIS 

Médicos 
Enfermeiros 
Nutricionistas 

TOTAL 

Hospitalar 

62 . 743 
8 . 508 
1 . 441 

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE 

Ambulatorial Oficiais 
de Saúde TOTAL 
PúbUca N.o % 

23 . 516  9 . 762 96 . 021 89 
1 . 167 897 10 . 572 10 

81  1 . 522 1 
108 , 115 100 

FONTE : Dados do Ministério da Saúde citado no Anuário EstatÍStico do Brasil, 1978. 

. .  É grande o desafio que os dados do 
Anuário Estatístico do Brasil apontam. 
Levantamos, aqui, duas hipóteses : se os 
atendentes (64% )  trabalham sem a pre­
sença de enfermeiros fica em perigo a 
saúde e a vida dos que são assistidos ; 
se trabalham juntamente com os enfer­
meiros estes terão de gastar grande par­
re . de Seu tempo em distribuição crite­
riosa de serviço, orientação e supervisão,' 

de forma tal que po1,lCO tempo e energia 
lhes restam para seus papéis técnicos . 
Este último aspecto seria agravado com 
os conflitos e tensões envolvidas, por 
falta de preparo dos atendentes para 
suas responsabllldades. Existem pois os 
desafios. Os enfermeiros dos serviços 
necessitam se preparar em cursos de 
educação continuada, de - especialização 
e de mestrado, a fim de descobrirem , 

17  



DOURADO, H. G. - Aspectos da saúde da criança e enfermagem. Rev. Dias. Enr. ; DF, 
33 : 9-21,  1980. 

por pesquisa, como renovar e melhorar 
seu trabalho. Fazemos nesta oportuni­
dade a reflexão crítica de que devemos 
generalizar a metodologia científica mais 
do que o temos feito, para nos estimu­
larmos com dados estatísticos e conhe­
cimento da realidade ; nosso alvo geral 
seria realizarmos terapia de enferma­
gem, prevenção de doenças e de inca­
pacidades e promoção da saúde. 

5 . 3 . 1 .  Reflexos do s tatus da mulher : 
falhas nas hierarquias e nas 
representações e escassez de 
empregos 

o Conselho Internacional de Enfer­
meiras - ICN - em 1973 recomendou 
aos enfermeiros dos países membros que 
procurassem se preparar e galgar níveis 
a fim de participarem dos grupos que 
planej am e programam a assistência à 
saúde, bem como a educação, em todos 
os níveis, que interessa à prestação de 
assistência de enfermagem. Até certo 
ponto tem havido participação de enfer­
meiros em tal planej amento. Está evi­
dente, entretanto, que ela não tem sido 
suficiente para as necessidades do país. 
A própria língua mostra que a enfer­
magem não está com o campo próprio 
que j á  é seu de fato - descrito como 
de enfermagem, Raras vezes utiliza-se a 

. expressão certa "assistência à saúde" . 
Há interação nos dois sentidos, a lingua 
e as instituições X as instituições e a 
língua, de modo que não têm os enfer­
meiros a ajuda sociológica da língua, 
as estruturas jurídicas, a infraestrutura 
material e de pes!loal para que possam 
prestar em alto. nível a assistência de 
enfermagem. Exemplos destas deficiên­
cias : saúde escolar, do trabalho, todos 
os órgãos maiores do INAMPS. Por que 
tais sinais de demora ou retardo na cul­
tura ? Os enfermeiros estão atrasados 
em muitas providências que deverão 
to.mar. 

Para mencionar apenas um fato : a 
profissão é de maioria feminina : há 
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Q4,3 % de pessoas deste sexo entre os 
graduados em 1977, segundo estatística 
da ABEn. Sofremos · conseqüências da 
demora cultural, em nossas sociedades 
latino-americanas,  presentes quanto aos 
direitos da mulher. 

Em razão de planej amento e estru­
turas de pessoal para os serviços de en­
fermagem serem decididos quase sem­
pre sem a participação de enfermeiros, 
o país continua vinte anos ( 1957, ano 
dos relatórios do levantamento de Re­

cursos e Necessidades de Enfermagem 
até o presente ) com a proporção de 
atendentes alta demais nos serviços . 
Cabem portanto, normas novas capazes 
de os atendentes ascenderem, por melo 
de cursos, a novos empregos e a niveis 
mais altos de trabalho e salário. O Go­
verno Federal preocupa-se com as difí­
ceis condições sociais do povo. Nós en­
fermeiros, devemos estudar medidas 
j untamente com representantes desses 
auxiliares· ' mais simples dos nossos ser­
viços! com. o propósito de democratizar 
políticas de saúde e de fazer desaparecer 
alguns impedimentos da boa assistência 
à saúde. Programas aprovados de orga­
nização do ensino, em turmas, em locais 
próximos aos hospitais, talvez por Ini­
ciativa das associações, sindicatos ou 
cooperativas para este fim, talvez fossem 
medidas aconselháveis. 

6 .  SAÚDE E EDUCAÇAO : ASPECTOS 
DA SOCIEDADE 

6 . 1 .  Instituições da sociedade civil 

Na França, o recente relatório para 
o Presidente Giscard D'Estaing do Ins­
petor de Finanças de Paris, Simon Nora, 
com seu grupo de técnicos, declara o 

seguinte : A reflexão sobre a informá­
tica e a sociedade reforça a convicção 
de que o equilibrlo das civUizações mo­
dernas repousa sobre uma alquimia di­
fícil : a dosagem entre o exercício cada 
vez mais rigoroso de poderes privilegian-



DOURADO, H. G. - Aspectos da saúde da criança e enfermagem. Rev. Bras. Enf.;  DF. 
33 : 9-21,  1980. 

tes do Estado e uma exuberância cres­
cente da sociedade civil. 

A informática será o maior ingre­
diente desta dosagem. 

E ainda : a "revolução informática" 
terá conseqüências muito mais abran­
gentes do que a "revolução tecnoló­
gica". 

O comentário que consultamos é d :1  
Professor Irineu Strenger, para o j ornal 
"Estado de São Paulo", 3 1 - 7- 1979,  p. 2 1 .  

Há referência a computadores, pe­
quenos,  possantes e d,e baixo custo. Pre­
vê-se sua imbricação, um setor com ou­
tro , e com os aparelhos de telecomuni­
cação, toda uma rede de telemática, co ­
mo denomina essa j unção. 

Contém o relatório a generalização 
de que a França utilizará informaçõe , 
da telemática assim como hoj e utiliza 
a eletricidade, isto é, afetando toda a 
sociedade, influenciando a cultura in­
teira. 

Estas reflexões são cabíveis . Está a 
sociedade brasileira que tem acesso a 
informações verdadeiramente perplexa 
com o problema do menor, suas carên­
cias, suas manifestações de desaj usta­
mento. 

O novo plano nacional de desenvol­
vimento - III PND - inclui diretrizes 
sobre o trabalho e a educação para c 
menor, . denotando tal preocupaçáo . 
Também a Constituição, por meio da 
Emenda Constitucional n.o 1 ,  de 1969 ,  

preceitua em seu Artigo 175,  parágra­
fo 4.° : "Lei especial disporá sobre "l as­
sistênCia à maternidade, à infância e à 
adolescência e sobre a educação de ex­
cepcionais". Este dispositivo' soma-se aos 
outros, tais como sobre saúde, educação, 
trabalho e direitos individuais, que vi­
sam as pessoas em geral. 

Há muitos no Brasil, que estão or­

ganizando instituições para fazer face 
às graves falhas sociais que estão co­
lhendo a criança e os j ovenl; em suas 
malhas. A sociedade de consumo tem 
efeito negativo sobre a mentalid.ade em 

formação. Enfermeiras e outras profis ­
sionais, mães modestas e muitos outros, 
em trabalho voluntário, estão ajudando 
menores. Como se viu no relatório da 
França, citado, compete à sociedade 
civil a ação. Não vamos esperar do Go­
verno o que lhe é quase impossível fa­
zer bem feito. O �ampo é preferen­
temente da sociedade civil., Organizemos 
as Aldeias S .  O .  S .  nossas, as comuni­
dades integradas como a de : santa 
Rosa de . Lima Sergipe, da professora 
Waleska Paixão, e como a Associação 
Brasiliense Evangélica Assistencial, da 
Sra. Martha Rachei França. Imitemos 
centenas de organizações das Congre­
gações Religiosas. O problema do menor 
está sendo referido como o maior dos 
problemas sociais do país. Quanto à 
criança, a origem desse nome o diz : é 
para ser criada. Em amor, cresce . em 
estatura, entendimento e graça. 

Enfermeiros são peritos em utilizar 
conhecimentos de sociologia e psicolo­
gia. além das ciências biológicas ; e em 
se associarem a outros profissionais no 
trabalho, principalmente j unto a grupos 
da comunidade. Está aqui um dos cam­
pos mais ' interessantes, na sociedad:l 
civil, para os profissionais das ciências 
da saúde e das sOciais : cuidar de forta­
lecer ·as familias dos mais pobres e de 
instituir lares onde haj a amor e que 
criem os meninos, hoj e carentes, para 
serem os homens e as mulheres do fn'­
turo deste país. 

6 . 2 .  Futuro já delineado: um novo 
papel dos enfermeiros 

Há uma parcela de enfermeiros do 
pais em serviços novos - é bom que 
se registre neste Ano Internacional da 
Criança - ocupando-se da assistência 
à população materno-infantil : são aque­
las enfermeiras e enfermeiros que tra­
balham no Programa de Interiorização 
das Ações de Saúde e Saneamento, des­
dobrado em Programas Estaduais das 
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Secretarias de Saúde, com as quais a 
Fundação SESP atúa conjuntamente. 
Mas a criança também está ajudando 
os enfermeiros. Ao entrar em ação no 
papel novo, nos programas de assistên­
cia primária, poderá o enfermeiro des­
cobrir que ele é essencial na assistência 
à saúde. Pode encontrar a razão de ser 
de sua . profissão hoj e. 

7. CONSIDERAÇõES GERAIS 

O menor no Brasil de hoj e apresen­
ta necessidades clamorosas para as quais 
grr.:nde parte das esferas da cultura terá 
que planej ar e desenvolver ação. 

O setor das profissões é um dos mais 
importantes da cultura. Dentre as pro­
fissões, situa-se a de enfermagem. 

Os enfermeiros e os demais do pes­
soal de enfermagem provaram valor no 
que têm feito neste país. Vej a-se por 
exemplo, o complexo institucional de 
enfermagem. , O  desafio é sempre maior 
quando a capacidade de percepção da 
realidade aumenta. 

Por outro lado, falta de estudos 
sérios, hedonismo, efeitos da sociedade 
de consumo e várias outras condições 
podem estar impedindo . os enfermeiros, 
técnicos de enfermagem e demais de 
enfermagem de entrarem nos caminhos 
estreitos que os podem levar a contri­
buir decisivamente no setor que é deles 
e não de outros, na sociedade. 

As instituições sociais dos países, à 
medida que se tornam desenvolvidos, 

, crescem em complexidade e interrela­
c1onamimto. Afortunadamente os planos 
de saúde do Brasil hoje, incluindo in­
trincados programas de interiorização 
,das ações de saúde e saneamento, en­
contraram a formação e a experiência 
dos enfermeiros com certo progresso. 
Desse modo podelll ser preparados para 
que participem desses programas em 
que o papel do enfermeiro exige inte­
resse genuíno na pessoa humana, capa­
cidade, criatividade e real formação 
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profissional e de administração e en­
sino. 

No que diz respeito aos estabele­
cimentos de saúde, a j ulgar por reco­
mendações dos Congressos Brasileiros 
de Enfermagem, os enfermeiros se têm 
manifestado com desej o de reajustar os 
serviços de enfermagem a seus fins ; 
lutam com impedimentos, . muitos dos 
quais são ligadOS à falta de poder deci­
sório de grupos minoritários, tais como 
as mulheres na força de trabalho. 

Tal como aconteceu em 1923 até 
1961,  para que se situasse e se efetivasse 
o ensino para graduar enfermeiros, tam­
bém na década 1 980 os enfermeiros te­
rão que tornar mais significativos seus 
papéiS próprios. Estes estarão surgindo 
da ação e interação diárias do trabalho 
e dos consensos obtidos com os colegas 
enfermeiros e com os demais profissio­
nais de saúde, dentro de uma atmosfera 
profissional, - isto é, com as caracte­
rísticas de responsabllidade e maturi­
dade desses grupos. 

Faltam algumas medidas as quaiS 
têm sido obj eto de estudo e recomen­
dação da Associação Brasileira de En­
f�rmagem : a) algumas estruturas, tais 
como o INAMPS e estabelecimentos de 
saúde não contam com órgãos de enfer­
magem na ' hierarquia adequada ; b) são 
insuficientes os empregos do pessoal de 
enfermagem, em comparação com o tra­
balho a ser realizado no setor saúde, 
e são quase inexistentes os empregos 
para técnicos de enfermagem; c) ' são 
em número escasso os cursos de edu­
cação continuada para enfermeiros, téc­
nicos de enfermagem e todo o pessoal 
do serviço de enfermagem. Faltam pro­
vidêricias legais e outras para que os 
atuais atendentes sej am elevados às ca­
tegorias do pessoal de enfermagem, e 
para que se dificulte a entrada de mão­
de-obra não qualificada nos estabele­
cimentos de saúde para ações de enfer­
magem, propriamente dita . 
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Nos programas comunitários de ex­
tensão de cobertura e nos estabeleci­
mentos hospitalares e para-hospitala­
res e serviços oficiais de saúde pública 
são de grande importância para a so-

. ciedade brasileira o que os enfermeiros 
fazem, não só enfermeiros como os de­
mais da área. 

Os enfermeiros e todos os cidadãos 
. deste país que tenham sensibilidade 
para as necessidades sociais estão dian­
te do problema da crIança e do menor. 
Cuidar da criança ' e do menor Ita· pro­
fissão e como membro da sociedade 
civil, desenvolvendo amor · & quem de­
p�nde de amor. 

o Brasil pode desenvolver nesta 
parte equatorial ti. meridional do globo 
uma civilização neo1latina e neo-afro­
amerIndianIsta com instItuições de Jus­
tiça e fraternidade e oportunidade para 
todos; Foi muito significativo ouvir o 
representante da civilização da França, 
país. do qual temos heranças prOfundas , 

ao ser inaugurada, em j ulho último, no 
RIo de Janeiro, a Casa da Cultura do 
Brasil : declarou ele, que deposita em 
nós a esperança de um novo tempo em 
que o Brasil, tudo leva a crer, será des­
tacado entre os paises para erguer a 
tocha simbólica das civilizações latinas 
com civismo e iguais oportunidades. 
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